
Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
JARDINAGEM, QUE FAZEM ENTRE 
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E A 
EMPRESA EBF INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 

CONTRATO N° 28 /2018 

A União, por intermédio da Presidência da República, inscrita no CNPJ sob o n° 
00.394.411/0001-09, neste ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da 
Secretaria de Administração, Senhor GIRLEY VIEIRA DAMASCENO, brasileiro, 
residente e domiciliado nesta cidade, CPF n° 031.843.426-11, de acordo com a 
competência prevista na Portaria n° 192, de 19/08/2015, publicada no Diário Oficial da 
União de 20/08/2015, doravante denominada CONTRATANTE, e a EBF 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
38.013.199/0001-65, sediado(a) no ST SHN Quadra 1, Edificio Le Quartier, Bloco A, 
Conjunto A, Entrada A, Sala 1411, Asa Norte em Brasília-DF, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. EDUARDO BONIFACIO 
FERREIRA, CPF n° 516.770.671-87, tendo em vista o que consta no Processo n° 
00088.000242/2018-18, e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°2.271, de 7 de 
julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 017/2018, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de jardinagem em áreas 
verdes e áreas pavimentadas, com fornecimento de material de consumo, insumo4 
ferramentas e equipamento/máquinas, que serão prestados nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por iguais 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
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CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a prestaefio de services de jardinagem em éreas
verdes e éreas pavimentadas, com fomecimento de material de consume, insumos

' ferramentas e equipamento/méquinas, que serfio prestados nas condigoes estabelecidas
no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregfio, identificado no prefimbulo e
21 proposta vencedora, independentemente de transcriefio.

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA
2.1 O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato seré de 12 (doze) meses, contados da
data da sua assinatura= podendo ser prorrogado por interesse das partes, por iguais
periodos, até o limits de 60 (sessenta) mcses, desde que haja autorizaefio formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
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2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração; 

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; 

2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 376.649,48 (trezentos e setenta e seis mil, 
seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor 
total de R$ 4.519.793,76 (quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, setecentos e 
noventa e três reais e setenta e seis centavos). 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD 
PREÇO 

MENSAL 
(R$) 

PREÇO 
ANUAL (R$) 

1 Prestação de 	Serviços de Jardinagem — 
outros serviços — produtividade. 

1 257.324,38 3.087.892,56 

2 Prestação de Serviços — Postos de Trabalho 1 54.992,29 659.907,48 

3 erramentas/Equipamentos 
aterial 	+ 	Insumo 	+ 

e Máquinas 1 48.332,81 579.993,72 

4 Vasos + Flores e Sementes + Produtos não 
Previstos 1 16.000,00 192.000,00 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prest os. 
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2.1.1 Os servioos tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagéio dos servigos tern
natureza continuada;

2.1.3 Sejajuntado relatério que discorra sobre a execugfio do contrato, com
informagées de que os serviqos tenham sido prestados regularmente;
2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragio mantém
interesse na realizagfio do servioo;

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administragfio;

2.1.6 Haja manifestagfio expressa da contratada informando o interesse na
pronogagfio;
2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condiooes iniciais de
habilitaoéo.

2.2 A CONTRATADA n50 tem direito subj etivo 2‘1 pronogaofio contratual.
2.3 A prorrogagéo de contrato deveré ser promovida mediante celebragéo de termo
aditivo.

CLAUSULA TERCEIRA — PRECO
3.1 O valor mensal da contratagfio é de R$ 376.649,48 (trezentos e setenta e seis mil,
seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor
total de R$ 4.519.793,76 (quatro milhfies, quinhentos e dezenove mil, setecentos e
noventa e trés reais e setenta e seis centavos).

. . _ _ PRECO PRECO
, ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO QTD MENSAL0“) ANUAL (R$)

Prestaqfio 'de Servwos' de Jardlnagem — 1 257-324,38 3.087.892,56
outros sermons — produtmdade.

2 ‘ ‘ Prostagfio de Servioos — Postos de Trabalho 1 54.992,29 6S9.907,48

3 Mann“ .+ mm”. + 1 48.332,81 579.993,72Ferramentas/Equlpamentos e Maqumas
4 Vasos + Flores e Sementes + Produtos Him 1 l6.000,00 192.000’00

Previstos

3.2 No valor acima estfio incluidas todas as despesas ordinérias diretas e indiretas
decorrentes da execuoéo do objeto, inclusive tn'butos e/ou impostos, encargos sooiais,
trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragfio,
frete, seguro e outros necessérios ao cumprimento integral do objeto da contrataofio.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de fonna que os pagamentos devidos a
CONTRATADA dependerfio dos quantitativos de services efetivamente prest os.
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CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 110001 — Secretaria de Administração/PR 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 085454 

Elementos de Despesa: 33.90.30 e 33.90.37 

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 
definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

5.3 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MP N°05/2017; 

5.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, o fiscal técnico ou o gestor, caso não haja fiscal técnico designado, 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.5 No mesmo prazo, o fiscal administrativo ou o gestor, caso não haja fiscal designado, 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.6 Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo. 

5.7 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 
mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

5.8 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização técnica, administrativa, setorial, ou pelo gestor, caso não haja fiscal 
designado e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
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CLAUSULA QUARTA — DOTACAO ORCAMENTARIA
4.1 As despesas decorrentes desta centratacfie estao pregramadas em detacfio
orcamentaria propria, prevista no orcamente da Unifio, para o exercicio de 2018, na
classificacao abaixo:

Gestao/Unidade: 110001 — Secretaria de Administragfie/PR

Fonte: 0100000000
Programa de Trabalhe: 085454

Elementos de Despesa: 33.90.30 6 33.90.37
4.2 No(s) exercicie(s) seguinte(s), correrfio a conta dos recursos proprios para atender as
despesas da mesma natureza, cuja alocacfio sera feita no inicio de cada exercicie
financciro.

CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO
5.1 O pagamento seré efetuade pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, centados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.2 A emissao da Nota Fiscal/Fatura seré precedida do recebimente provisorio e
definitive do service, nos seguintes termes:
5.3 No prazo de até 5 dias com'dos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
devera entregar toda a documentacao comprobatoria das obrigaeees previdenciarias,
fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MP N° 05/2017;

5.4 No prazo dc até lO (dcz) dias corridos a partir do rccebimcnto dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico on e gestor, case n50 haja fiscal técnice designade,
dcvera elaborar Relatorio Circunstanciado cm consonancia com suas atribuicecs, e
encaminha—lo ao gestor do contrate.

5.5 No mesmo prazo, e fiscal administrative on o gestor, caso nae haja fiscal designado,
devera elaborar Relatorio Circunstanciaclo em consonfincia com suas atribuicfies e
encaminhé-le ao gestor do centrato.
5.6 Em existindo fiscal setorial, cste devera elaborar Relatorio Circumstanciado em
consonancia com suas atribuicoes, no mesme prazo.

5.7 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatérios
mencionades acima, e Gestor do Contrato deveré providenciar o recebimento definitive,
ate que concretiza o ateste da execueao dos services, obedecendo as seguintes
diretrizes:

5.8 Realizar a anélise dos relaterios e de toda a documentacao apresentada pela
fiscalizacao técnica, administrativa, setorial, ou pele gester, case nae haja fiscal
designado 6, case haja irregularidades que impecam a liquidacao e o pagamento da
despesa, indicar as cléusulas contratuais pertinentes, solicitande 2‘1 CONTRATADA, per
escrite, as respectivas correcées;
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5.9 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

5.11 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso lido art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

5.12 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

5.13 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 
das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 
Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 
incapacidade de corrigir a situação. 

5.13.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 
casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 
pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto 
à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 
sociais e FGTS decorrentes. 

5.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.15 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.18 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada tão 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
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5.9 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
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competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 
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5.13 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 
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pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 
sociais e FGTS decorrentes. 
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verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.18 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada tão 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
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5.9 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatorios e documentagoes apresentadas; e
5.10 Cornunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizaeao.

5.11 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores n50 ultrapassem o limite de
que trata o inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias fiteis, contados da data da apresentaeao da Nota Fiscal/Fatwa, nos
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

5.12 O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovaeoes mencionadas no item 2 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
5.13 Caso se constate o descumprimento de obrigaeoes trabalhistas ou da manuteng'ao
das condigoes exigidas para habilitaeao podera ser concedido um prazo para que a
Contratada regularize suas obrigagoes, quando n50 se identificar ma-fé ou a
incapacidade de corrigir a situagao.

5.13.1 N50 sendo regularizada a situaeao da Contratada no prazo concedido, ou nos
casos em que identificada ma-fé, se n50 for possivel a realizagfio desses pagamentos
pela propria Administraefio, os valores retidos cautelannente serao depositados junto
a Justioa do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no
pagamento de salaries e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuieoes
sociais e FGTS decorrentes.

5.14 Sera considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.
5.15 Antes de cada pagamento a contratada, seré realizada consulta ao SICAF para
verificar a manuteneao das condieoes de habilitaez‘io exigidas no editaI.
5.16 Constatando—se, junto a0 SICAF, a situagao de irregularidade da contratada, seré
providenciada sua adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias fiteis,
regularize sua situaefio on, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderé ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
5.17 Nao havendo regularizaefio ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante devera comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizaeao da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios
para garantir o recebimento de seus créditos.
5.18 Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisfio contratual nos autos do processo administrative correspondente, assegurada a
contratada a ampla defesa.
5.19 Havendo a efetiva execuqao do objeto, os pagamentos serao realizados
normalmente, ate que se decida pela resciséo do contrato, case a contratada €10
regularize sua situaoao junto ao SICAF.
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5.20 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

5.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber: 

5.21.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

5.22 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxN x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
( 6 / 100 ) 

I — 
365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.23 A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 
1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo 
dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 
formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011. 

CLÁUSULA SEXTA — REPACTUAÇÃO 

6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterio 
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5.20 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

5.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber: 

5.21.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

5.22 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxN x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
( 6 / 100 ) 

I — 
365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.23 A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 
1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo 
dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 
formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011. 

CLÁUSULA SEXTA — REPACTUAÇÃO 

6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterio 

Processo n°00088.000242/2018-18 

Presidéncia da RepL'Jblica
Secretaria-Geral
Secretaria de Administragéo
Diretoria de Recursos Logisticos

5.20 Somente por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse
pfiblico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima
autoridade da contratante, n50 sera rescindido o contrato em execugfio com a contratada
inadimplente no SICAF.
5.21 Quando do pagamento, sera efetuada a retenofio tributaria prevista na legislaofio
aplicavel, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber:

5.21.] A Contratada regulannente Optante pelo Simples Nacional, exclusivamente
para as atividades de prestagfio de servigos previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC
123, de 2006, I150 sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuiooes
abrangidos por aqueIe regime, observando-se as excegoes nele previstas. No entanto,
o pagamento ficara condicionado a apresentagfio de comprovaofio, por meio de
documento oficial, de que faz jus a0 tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

5.22 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n50 tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensagfio financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacfio da seguinte formula:

EM = Ix N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Nfimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = ( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
5.23 A parcela mensal a titulo de aviso prévio trabalhado sera no percentual maximo de
1.94% no primeiro 3.110 e, em caso de prorrogagfio d0 contrato, o percentual maximo
dessa parcela seré (16 0,194% a cada ano dc prorrogagao, a ser incluido por ocasifio da
formulaofio do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011.

CLAUSULA SEXTA — REPACTUACAO
6.1 Visando a adequagfio aos novos pregos praticados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno minimo de 1 (um) ano contado na forma
apresentada no subitem que se seguiré, o valor consignado neste Termo de Contrato seré
repactuado, competindo a CONTRATADA justificar e comprovar a variaqao dos
custos, apresentando memoria de calculo e planilhas apropriadas para analise e posterio
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aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e 
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução 
do serviço. 

6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa; 

6.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, 
ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado: 

6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço 
público (tarifa); 

6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da aprese •ação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 
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aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e 
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução 
do serviço. 

6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa; 

6.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, 
ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado: 

6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço 
público (tarifa); 

6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da aprese •ação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 
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aprovaoao da CONTRATANTE, na forrna estatuida no Decreto n° 2.271, de 1997, e
nas dispesigoes aplicaveis da Instrueao Norrnativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

6.2 A repactuaoéo podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, em
respeito ao principio da anualidade do reajustamento dos preoos da contratagz'io,
podendo ser realizada em mementos distintes para discutir a variaoao de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como es custos
decorrentes da mao de ebra 6 es custos decorrentes dos insumos necessaries a execuefio
do service.
6.3 O interregno minime do 1 (um) ano para a primeira repactuagao sera centado:

6.3.1 Para os custos relatives a mac de obra, vinculades a data-base da categoria
profissienal: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissidio ou conveneae
coletiva de trabalho, Vigente a época da apresentaqao da propesta, relative a cada
categoria prefissienal abrangida pelo contrate;

6.3.2 Para es insumos discriminados na planilha de custos e formaeao de preeos que
estejam diretarnente vinculades ao valor de preoo pfiblico (tarifa): do filtimo reajuste
aprovado per auteridade governamental ou realizado per determinaoao legal eu
normativa;

6.3.3 Para os demais custos, sujeitos a variaoae de pregos do mercado: a partir da
data limite para apresentaoae das prepostas censtante d0 Edital.

6.4 Nas repactuagoes subsequentes a primeira, o interregno de um ane sera computade
da filtima repactuaefio correspondente a mesma parcela objeto de nova solicitagfio.
Entende-se come filtima repactuaoae, a data em que iniciados seus efeites financeires,
independentemente daquela em que celebrada ou apestilada.
6.5 O prazo para a CONTRATADA selicitar a repactuaqao encerra-se na data da
prorrogagao contratual subsequente ae neve acorde, dissidio eu conveneao coletiva que
fixar os novos custos de mao de obra da categoria prefissional abrangida pelo contrato,
011 na data do encerramente da vigéncia do centrato, case n50 haja prorrogagfio.

6.6 Case a CONTRATADA n50 solicite a repactuagao tempestivamente, dentro do
prazo acima fixado, ecerrera a preclusfio do direito a repactuaoao.
6.7 Nessas condigoes, se a vigéncia do centrato tiver sido prorregada, nova repactuaeéio
so podera ser pleiteada apes e decurso de neve interregne minime de 1 (um) ane,
contade:

6.7.1 da vigéncia do acordo, dissidio eu conveneao coletiva anterior, em relagao aos
custos decorrentes de mfio de obra;

6.7.2 d0 filtimo reajuste aprevade per autoridade governamental ou realizado por
determinagao legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de
custos e forrnagfio de preoos que estejam diretamente vinculades a0 valor de prego
publico (tarifa);

6.7.3 do dia ern que se cempletou um ou mais anos da aprese agile da proposta, em
relaoao aos custos sujeitos a variaeio de preoos do mercade;
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6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. 

6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 
ao exercício da atividade. 

6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.12.1 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 
especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

6.12.2 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.3 as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.4 a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.5 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 

6.12.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

6.13 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

6.13.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízod contagem jqb  
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
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6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. 

6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 
ao exercício da atividade. 

6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.12.1 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 
especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

6.12.2 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.3 as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.4 a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.5 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 

6.12.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

6.13 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

6.13.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízod contagem jqb  
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
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6.8 Caso, na data da prorrogagao contratual, ainda n50 tenha sido celebrado o novo
acordo, dissidio ou convengfio coletiva da categoria, ou ainda n50 tenha sido possivel a
CONTRATANTE ou a CONTRATADA proceder aos célculos devidos, devera ser
inserida clausula no termo aditivo de prorrogagao para resguardar o direito futuro a
repactuagao, a ser exercido tfio logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de
preclusfio.

6.9 Quando a contratagfio envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuagao devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os
acordos, dissidios ou convenofies coletivas das categorias envolvidas na contratapfio.

6.10 E vedada a inclusao, por ocasifio da repactuagfio, de beneficios n50 previstos na
proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatérios por forQa de instrumento legal,
sentenga normativa, Acordo, Convenofio e Dissidio Coletivo de Trabalho.

6.11 A CONTRATANTE n50 se vincula as disposigfies contidas em Acordos, Dissidios
ou Convengoes Coletivas que tratem do pagamento de participaoio dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria n50 trabalhista, ou que
estabelegam direitos nao previstos em lei, tais como valores on indices obrigatérios de
encargos sociais ou previdenciarios, bem como de preoos para os insumos relacionados
ao exercicio da atividade.
6.12 Quando a repactuagfio referir-se aos custos da mfio de obra, a CONTRATADA
efetuara a comprovacfio da variagfio dos custos dos servigos por meio de Planilha de
Custos e Formagéio de Pregos, acompanhada da apresentagfio do novo acordo, dissidio
ou convengfio coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.12.1 Quando a repactuagfio referir-se aos demais custos, a CONTRATADA
demonstrara a variacéo por meio de Planilha de Custos e Fonnagfio de Pregos e
comprovara o aumento dos preqos de mercado dos itens abrangidos, considerando-se
especialmente o indice especifico, setorial ou geral que retrate a variaoéo dos preoos
relatives 3 alguma parcela dos custos dos servigos, desde que devidamente
individualizada na Planilha de Custos e Formaqfio de Preoos da Contratada, scm
prejuizo das verificaqoes abaixo mencionadas:
6.12.2 os pregos praticados no mercado on em outros contratos da Administragfio;

6.12.3 as particularidades do contrato em vigéncia;
6.12.4 a nova planilha com variagfio dos custos apresentados;
6.12.5 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referéncia,
tarifas pfiblicas ou outros equivalentes;
6.12.6 A CONTRATANTE poderé realizar diligéncias para conferir a variagéo de
custos alegada pela CONTRATADA.

6.13 Os novos valores contratuais deconentes das repactuagoes terao suas vigéncias
iniciadas observando-se o seguinte:

6.13.1 a partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuaqfio;
6.13.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo d contagem
de periodicidade para concessfio das préximas repactuagzfies futuras; ou
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6.13.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 
na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

6.14 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 
dos custos. 

6.16 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE 
para a comprovação da variação dos custos. 

6.17 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

6.18 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 
valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 
do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 225.989,67 (duzentos e vinte 
cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos), nas 
modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, 
com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.1.1 A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que 
a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso 
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS„ 
conforme estabelecido no art. 2°, §2°, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a 
legislação que rege a matéria. 

7.1.2 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o 
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) 
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6.13.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 
na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

6.14 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 
dos custos. 

6.16 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE 
para a comprovação da variação dos custos. 

6.17 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

6.18 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 
valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 
do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 225.989,67 (duzentos e vinte 
cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos), nas 
modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, 
com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.1.1 A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que 
a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso 
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS„ 
conforme estabelecido no art. 2°, §2°, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a 
legislação que rege a matéria. 

7.1.2 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o 
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) 
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6.13.3 em data anterior a ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuagao envolver revisao do custo de mao de obra em que o proprio fato gerador,
na forma de acordo, dissidio ou convenoao coletiva, ou sentenga normativa,
contemplar data de vigéncia retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensaofio do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuaooes futuras.

6.14 05 efeitos financeiros da repactuaeao ficarfio restritos exclusivamente aos itens que
a motivaram, e apenas em relagao a diferenea porventura existente.

6.15 A decisao sobre o pedido de repactuaefio deve ser feita no prazo méximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitaeéo e da entrega dos comprovantes de variagao
dos custos.
6.16 O prazo referido no subitem anterior ficara suspense enquanto a CONTRATADA
n50 cumprir 0s atos ou apresentar a documentagfio solicitada pela CONTRATANTE
para a comprovaefio da variaefio dos custos.
6.17 As repactuaofies serfio formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogagfio contratual, caso em que deverao ser forma1izadas por
aditamento a0 contrato.

6.18 O CONTRATADO devera complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a preporoao de 5% (cinco por cento) em relagfio ao
valor contratado, como condiqfio para a repactuagfio, nos termos da alinea K do item 3.1
do Anexo VII-F da TN SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA SETIMA — GARANTIA DE EXECUCAO
7.1 A CONTRATADA prestara garantia no valor (16 R33 225.989,67 (duzentos e vinte
cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos), nas
modalidades de caucfio em dinheiro ou titulos da divida pfiblica, seguro-garantia ou
fianea bancéria, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condigoes previstas no Edital,
com validade de 90 (noventa) dias apos o término da vigéncia contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogaoao, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.1.1 A garantia prevista em edital somente seré liberada ante a comprovagfio de que
a empresa pagou todas as verbas rescisérias decorrentes da contratagao, e que, caso
esse pagamento n50 ocorra até o fim do segundo mes apos o encerramento da
vigéncia contratual, a garantia seré utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, incluindo suas repercussfies previdenciarias e relativas ao FGTS,,
conforme estabelecido no art. 2°, §2°, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a
legislagao que rege a matéria.

7.1.2 For ocasiao do encerramento da prestagao dos servieos contratados, a
Administraeao Contratante podera utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados a0 contrato no case da n50
comprovaqfio: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisorias ou (2) a
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realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 
da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1 Obrigações da Contratante: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras. 

9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

9.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contrafação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
CONTRATADA; 

9.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função especifica para a 
trabalhador foi contratado; e 
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realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 
da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1 Obrigações da Contratante: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras. 

9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

9.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contrafação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
CONTRATADA; 

9.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função especifica para a 
trabalhador foi contratado; e 
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realocaefio dos trabalhadores em outra atividade de prestaqfio de servieos, nos termos
da alinea "j do item 3.1 do Anexo VII—F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUCAO DOS SERVICOS E
FISCALIZACAO

8.1 O regime de execugfio dos services a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que seréo empregados e a fiscalizagao pela CONTRATANTE sao aqueles
previstos no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

CLAUSULA NONA — OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

9.1 Obrigaooes da Contratante:
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaoées assumidas pela CONTRATADA,
de acordo corn as clausulas contratuais 6 cs termos de sua proposta.

9.2. Exercer 0 acompanhamento e a fiscalizaeao dos servigos, por servidor
especialmente designado, anotando em registro préprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, hem como onome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.
9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeieoes
no curso da execuefio dos servigos, fixando prazo para a sua correeao.

9.4. N50 permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras.

9.5. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestagfio do servieo, no prazo e
condieoes estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.6. Efetuar as retengoes tributarias devidas sobre o valor da fatura de services da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com 0 item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
9.7. Nfio praticar atos de ingeréncia na administraeao da CONTRATADA, tais como:

9.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contrataofio previr o atendimento direto, tais como nos
servieos de recepgfio e apoio ao usuério;

9.7.2 direcionar a Contrataoao de pessoas para trabalhar na empresa
CONTRATADA;
9.7.3 promover ou aceiiar o desvio de funefies dos trabalhadores da
CONTRATADA, mediante a utilizaoao destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contrataoao 6 cm relagao a fungao especifica para a a1 0 M
trabalhador foi contratado; e &/
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9.7.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

9.8.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxilio-saúde, quando for 
devido; 
9.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos 
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, 
a fim de verificar qualquer irregularidade; 

9.8.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

9.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado 
na prestação dos serviços no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

9.10. Na ausência de procedimento específico e de sua periodicidade e frequência, 
competirá ao gestor do contrato dirimir eventual falta. 

9.2 Obrigações da Contratada: 

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais de consumo, insumos, 
ferramentas, equipamentos/máquinas, EPI, EPC, uniforme e outros, na qualidade e 
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não haja fiscal designado, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

9.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no rgão 

/ CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
(./ 
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9.7.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

9.8.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxilio-saúde, quando for 
devido; 
9.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos 
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, 
a fim de verificar qualquer irregularidade; 

9.8.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

9.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado 
na prestação dos serviços no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

9.10. Na ausência de procedimento específico e de sua periodicidade e frequência, 
competirá ao gestor do contrato dirimir eventual falta. 

9.2 Obrigações da Contratada: 

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais de consumo, insumos, 
ferramentas, equipamentos/máquinas, EPI, EPC, uniforme e outros, na qualidade e 
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não haja fiscal designado, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

9.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no rgão 

/ CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
(./ 
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9.7.4 considerar es trabalhadores da CONTRATADA come celaboraderes
eventuais do proprie orgao ou entidade responsével pela centratacfie,
especialmente para efeito de concessfio de diarias e passagens.

9.8. Fiscalizar mensalmente, per amostragem, e cumprimento das obrigacoes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, especialmente:

9.8.1 A concessfio de férias remuneradas e e pagamento do respective adicional,
bem come de auxilie-transporte, auxilio-alimentacfie e auxilio-safide, quando for
devide;
9.8.2 0 recolhimente das contribuicees previdenciérias e do FGTS dos
empregados que efetivamente panicipem da execucfio dos services centratados,
a fim de verificar qualquer irregularidade;
9.8.3 0 pagamente de obrigacees trabalhistas e previdenciarias dos empregades
dispensados até a data da extincfio do contrate.

9.9. Analisar os termes de resciséie dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestaeao dos services no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogével per igual
periodo, apes a extincao ou rescisao do contrate.
9.10. Na auséncia de procedimente especifico e de sua periodicidade e frequéncia,
competira a0 gestor do centrato dirimir eventual falta.

9.2 Obn'gacées da Contratada:
9.2.1. Executar 03 services conforme especificacees deste Termo de Referéncia e de
sua preposta, com a alocacfio dos empregados necessaries ao perfeito cumprimento
das cléusulas contratuais, além de fernecer es materiais de consume, insumos,
ferramentas, equipamentes/méquinas, EPI, EPC, uniforme e outros, na qualidade e
quantidade especificadas neste Terme de Referéncia e em sua proposta.

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total on em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gester, caso n50 haja fiscal designado,
05 services efetuades em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes da execucfie ou des materiais empregados.

9.2.3. Manter o empregade nos herérios predetenninados pela Administracfie.
9.2.4. Responsabilizar—se pelos vicies e danos decorrentes da execucfie do ebjeto, dc
acerdo com os artigos 14 e 17 a 27, do Codige de Defesa do Censumider (Lei n°
8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descentar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentes devidos a CONTRATADA, e valor
cerrespendente aos danos sofridos.
9.2.5. Utilizar empregades habilitades 6 com conhecimentos bésicos dos services a
serem executados, em confermidade com as normas e determinacees em vigor.

9.2.6. Vedar a utilizacfio, na execucfio des services, de empregado que seja familiar
de agente pfiblico ocupante de cargo em cemissfio ou funcfio de confianea no 'rgfio
CONTRATANTE, nos termes do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
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9.2.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados 
e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

9.2.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

9.2.9. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017: 

9.2.9.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RO) e 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

9.2.9.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

9.2.9.3 Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão os serviços; 

9.2.9.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

9.2.9.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do contrato administrativo. 

9.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores — SICAF, a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados 
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 

9.2.10.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.2.10.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da 
União; 

9.2.10.3 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

9.2.10.4 Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

9.2.10.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea 
"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.2.11. Substituir, no prazo de 90 (noventa) minutos, em caso de eventual ausência, 
tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRAT TE, 
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9.2.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados 
e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

9.2.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

9.2.9. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017: 

9.2.9.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RO) e 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

9.2.9.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

9.2.9.3 Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão os serviços; 

9.2.9.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

9.2.9.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do contrato administrativo. 

9.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores — SICAF, a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados 
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 

9.2.10.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.2.10.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da 
União; 

9.2.10.3 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

9.2.10.4 Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

9.2.10.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea 
"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.2.11. Substituir, no prazo de 90 (noventa) minutos, em caso de eventual ausência, 
tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRAT TE, 
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9.2.7. Dispenibilizar a CONTRATANTE es empregades devidamente uniformizados
e identificades per meie de cracha, além de prevé-les com os Equipamentes de
Pretecae Individual - EPI, quando for 0 case.
9.2.8. Fomecer es uniformes a serem utilizades per seus empregados, cenferme
dispeste neste Terme de Referéncia, sem repassar quaisquer custos a estes.
9.2.9. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidacfie das Leis
do Trabalhe (CLT) deverao apresentar a seguinte documentacae no primeiro més de
prestacfio dos services, conforme alinea "g" do item 101 do Anexe VIII-B da IN
SEGESfMP n. 5/2017:

9.2.9.1 relacéo dos empregades, contende nome complete, cargo eu funcfie,
salérie, horérie do pesto de trabalho, nfimeros da carteira de identidade (RG) 6
da inscricae no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicacae dos
responséveis técnicos pela execucao dos services, quando for 0 case;

9.2.9.2 Catteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsaveis técnicos pela execucae dos services, quando for 0
case, devidamente assinada pela CONTRATADA; e
9.2.9.3 Exames médices admissionais dos empregades da CONTRATADA que
prestarfie es services;
9.2.9.4 Declaracfio de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a
quitac‘eio dos encargos trabalhistas e seciais decerrentes do contrato.
9.2.9.5 Os documentos acima mencionados deverfio ser apresentados para cada
neve empregade que se vincule 2‘1 prestacae do contrato administrative. De igual
mode, 0 desiigamento de empregades no curso do contrato de prestacfio de
services deve ser devidamente cemunicade, cem toda a documentacée
pertinente ae empregado dispensade, a semelhanca do que se exige quando do
encerramento do contrato administrative.

9.2.10. Quando n50 for possivel a verificaeao da regularidade no Sistema de Cadastre
de Fernecedores — SICAF, a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculades
ao service sejam regides pela CLT devera entregar ae setor respensével pela
fiscalizacae do contrato, até 0 dia trinta do mes seguinte 30 da prestacfio dos services,
es seguintes decumentes:

9.2.10.1 Preva de regularidade relativa a Seguridade Social;

9.2.10.2 Certidfio cenjunta relativa aos tributes federais e a Divida Ativa da
Uniae;

9.2.10.3 Certidoes que cemprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal de demicilio eu sede do contratado;

9.2.10.4 Certidfio de Regularidade do FGTS — CRF; e

9.2.10.5 Certidao Negativa de Débitos Tra‘oalhistas — CNDT, cenforme alinea
"e" do item 10.2 do Anexe VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.2.11. Substituir, no praze de 90 (noventa) minutes, em case (16 eventual auséncia,
tais come faltas e liceneas, o empregado pesto a service da CONTRAT TE,
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devendo identificar previamente o respectivo substituto ao fiscal do contrato ou ao 
gestor, caso não haja fiscal designado. 

9.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE. 

9.2.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

9.2.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 

9.2.14. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

9.2.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

9.2.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 
seus serviços no turno imediatamente subsequente. 

9.2.16. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não 
haja fiscal designado, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

4 7ri 9.2.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lute as 
da Administração. 

ez) 
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devendo identificar previamente o respectivo substituto ao fiscal do contrato ou ao 
gestor, caso não haja fiscal designado. 

9.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE. 

9.2.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

9.2.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 

9.2.14. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

9.2.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

9.2.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 
seus serviços no turno imediatamente subsequente. 

9.2.16. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não 
haja fiscal designado, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

4 7ri 9.2.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lute as 
da Administração. 
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devendo identificar previamente e respective substitute ao fiscal do centrate eu ao
gestor, case 1150 haja fiscal designade. :
9.2.12. Responsabilizar—se pelo cumprimente das obrigacfies previstas em Acordo,
Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalhe eu equivalentes das categorias abrangidas
pelo centrato, per todas as obrigacoes trabalhistas, sociais, previdenciérias, tributérias
e as demais previstas em legislacae especifica, cuja inadimpléncia nae transfere a
responsabilidade a CONTRATANTE.

9.2.12.1. Nae serao incluidas nas planilhas de custos e formacfie de precos as
disposicoes centidas em Acordos, Dissidios eu Convencées Celetivas que tratern
de pagamento de participacfio dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa CONTRATADA, de matéria nae trabalhista, en que estabeleeam
direites nae previstos em lei, tais come valores on indices ebrigaterios de
encarges sociais eu previdenciarios, bem come de precos para os insumos
relacionados a0 exercicio da atividade.

9.2.13. Efetuar e pagamento dos salaries dos empregades alecados na execucz’io
centratual mediante deposite na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em
agéncia situada na localidade em que ecerre a prestacao dos services, de mode a
pessibilitar a cenferéncia do pagamente per part6 da CONTRATANTE. Em case de
impossibilidade de cumprimente desta disposicao, a CONTRATADA devera
apresentar justificativa, a fim de que a Administraefie analise sua plausibilidade e
possa verificar a realizacae do pagarnento.

9.2.14. Auterizar a Administracfie CONTRATANTE, no memento da assinatura do
contrate, a fazer o descente nas faturas e realizar es pagamentos dos salaries e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhaderes, bcm come das centribuicées
previdenciarias e do FGTS, quando n50 demenstrade o cumpfimento tempestive 6
regular dessas ebrigacoes, até o memento da regularizacao, sem prejuizo das sancoes
cabiveis.

9.2.14.1. Quando n50 for possivel a realizacao desses pagamentos pela propria
Administracao (ex.: per falta da documentacfie pertinente, tais come folha dc
pagamente, rescisoes dos contrates e guias de recelhimento), es valores retidos
cautelarmente serao depositados junto a Justica do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamente de salaries e das demais verbas
trabalhistas, bem come das contribuicoes sociais e FGTS decorrentes.

9.2.15. N50 permitir que o empregade designado para trabalhar em urn turno preste
seus services no turno imediatamente subsequente.

9.2.16. Atender as solicitacoes da CONTRATANTE quante a substituicfio dos
empregades alecades, no praze fixado pelo fiscal de contrato eu pele gestor, case n50
haja fiscal designado, nos cases em que ficar censtatado descumprimento das
ebrigacees relativas a execucao do service, conferme descrite neste Termo de
Referéncia.

9.2.17. Instruir seus empregades quante a necessidade de acatar as Nermas Inte as
da Administracéio.
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9.2.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.2.19. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção 
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.2.19.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internei, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 

9.2.19.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.2.19.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente 
por meio eletrônico, quando disponível. 

9.2.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato. 

9.2.21. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços. 

9.2.22 Manter livro de ocorrência a ser preenchido diariamente pelo encarregado, 
podendo ainda ser realizada observações por parte da gestão do contrato ou dos 
fiscais. 

9.2.23. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
empregados colocados à disposição da CONTRATANTE. 

9.2.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.2.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.2.22.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pa amento das respectivas 
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9.2.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.2.19. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção 
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.2.19.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internei, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 

9.2.19.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.2.19.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente 
por meio eletrônico, quando disponível. 

9.2.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato. 

9.2.21. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços. 

9.2.22 Manter livro de ocorrência a ser preenchido diariamente pelo encarregado, 
podendo ainda ser realizada observações por parte da gestão do contrato ou dos 
fiscais. 

9.2.23. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
empregados colocados à disposição da CONTRATANTE. 

9.2.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.2.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.2.22.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pa amento das respectivas 
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9.2.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a mic executar atividades n50 abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar a CONTRATANTE toda e qualquer ocorréncia neste
sentido, a fim de evitar desvio de funeao.
9.2.19. Instruir seus empregados, no inicio da execuoao contratual, quanto a obtenoao
das infonnagoes de seus interesses junto aos érgfios pfiblicos, relativas a0 contrato de
trabalho e obrigaoées a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.2.19.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
propria, aos sistemas da Previdéncia Social 6 da Receita do Brasil, com o
objetivo de verificar so as suas contribuiqoes previdenciarias foram recolhidas,
no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestaofio dos
servigos ou da admissao do empregado;
9.2.19.2 Viabilizar a emissao do cartao cidadfio pela Caixa Economica Federal
para todos os empregados, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do
inicio da prestagfio dos servioos ou da admissao do empregado;
9.2.19.3 Oferecer todos os meios necessérios aos seus empregados para a
obtenofio de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente
por meio eletronico, quando disponivel.

9.2.20. Manter preposto nos locals de prestaofio de servieo, aceito pela
Administragao, para representé—la na execuoao do contrato.
9.2.21. Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestagfio dos services.

9.2.22 Manter livro de ocorréncia a ser preenchido diariamente pelo encarregado,
podendo ainda ser realizada observagoes por parte da gestfio do contrato ou dos
fiscais.

9.2.23. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do
cumprimento das obfigaooes previdencian'as, do Fundo de Garantia do Tempo de
Service - FGTS, e do pagamento dos salérios e demais beneficios trabalhistas dos
empregados colocados a disposioao da CONTRATANTE.

9.2.23.1. A auséncia da documentacao pertinente ou da comprovagao do
cumprimento das obrigaooes trabalhistas, previdenciérias e relativas a0 FGTS
implicara a retenofio do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional a0
inadimplemento, mediante prévia- comunicaoiio, até que a situaofio seja
regularizada, sem prejuizo das demais sangoes cabiveis.
9.2.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicagao
mencionada no subitem anterior, sern a regularizaoao da falta, a Administraofio
podera efetuar 0 pagamento das obrigaqoes diretamente aos empregados da
CONTRATADA que tenham participado da execugfio dos serviqos objeto do
contrato, sem prejuizo das demais sangoes cabiveis.

9.2.22.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deveré ser
notificado pela CONTRATANTE para acompanhar 0 pa amento das respectivas
verbas.
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9.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

9.2.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

9.2.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

9.2.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 
exceções previstas no § 5°- C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

9.2.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no 
§ 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins 
de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §10, II e do art. 31, II, todos da 
LC 123, de 2006. 

9.2.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA 
deverá apresentar cópia do oficio enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do 
mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

9.2.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

9.2.29. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação. 

9.2.29.1. Para a realização do objeto da licitação, a CONTRATADA deverá 
instalar escritório, de acordo com a declaração apresentada para fins de 
habilitação, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a 
partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber 
e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos 
os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 
funcionários. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.° 8.666, de 1993/e da Lei 
n.° 10.520, de 2002, observando as disposições contidas na Instrução l6rmativa da 

e/- 
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9.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

9.2.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

9.2.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

9.2.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 
exceções previstas no § 5°- C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

9.2.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no 
§ 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins 
de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §10, II e do art. 31, II, todos da 
LC 123, de 2006. 

9.2.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA 
deverá apresentar cópia do oficio enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do 
mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

9.2.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

9.2.29. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação. 

9.2.29.1. Para a realização do objeto da licitação, a CONTRATADA deverá 
instalar escritório, de acordo com a declaração apresentada para fins de 
habilitação, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a 
partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber 
e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos 
os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 
funcionários. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.° 8.666, de 1993/e da Lei 
n.° 10.520, de 2002, observando as disposições contidas na Instrução l6rmativa da 

e/- 
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9.2.24. N50 permitir a utilizaeao dc qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condioao de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
9.2.24. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade corn as
obrigagoes assumidas, todas as condiqoes de habilitaeao e qualificaefio exigidas na
licitaefio.

9.2.25. Guardar sigilo sobre todas as inforrnaeoes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato.
9.2.26. N50 beneficiar-se da condieao de optante pelo Simples Nacional, salvo as
exceeoes previstas no § 5°— C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006.
9.2.27. Comunicar formalrnente a Receita Federal a assinat'ura do contrato de
prestaeao de servigos mediante cessao de mao de obra, salvo as exceooes previstas no
§ 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins
dc exclusfio obrigatéria do Simples Nacional a contar do més seguinte ao da
contrataeéio, conforme previsfio do art.17, XII, art.30, §l°, 11 e do art. 31, II, todos da
LC 123, de 2006.

9.2.27.1. Para efeito dc comprovaoao da comunicaefio, a CONTRATADA
devera apresentar copia do oficio enviado a Receita Federal do Brasil, corn
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de
prestaefio de servieos mediante cessao de mao de obra, ate 0 ultimo dia fitil do
més subsequente ao da ocorréncia da situaeao de vedaeao.

9.2.28. Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variéveis decorrentes de
fatores fiituros e incertos, tais como os valores providos com o quantitative de vale
transporte, devendo complementa-los, caso 0 previsto inicialrnente em sua proposta
n50 seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitaefio, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1" do art. 57 da Lei 11" 8.666, de 1993.
9.2.29. Deter instalaofies, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponiveis
para a realizaeao do objeto da licitagao.

9.2.29.1. Para a realizaefio do objeto da licitaqfio, a CONTRATADA devera
instalar escritorio, de acordo com a declaraefio apresentada para fins de
habilitaeao, a ser comprovado no prazo maximo de 60 (sessenta) dias contado a
partir da vigéncia do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber
e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos
os procedimentos pertinentes a seleeao, treinamento, admissfio e demiss‘ao dos
funcionarios.

CLAUSULA DECIMA — SANCOES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infraefio administrativa nos terrnos da Lei n.° 8.666, de 1993 e da Lei
n.° 10.520, de 2002, observando as disposieoes contidas na Instrugfio rrnativa da VC/l
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Secretaria de Administração da Presidência da República n° 1, de 13 de outubro de 
2017, a CONTRATADA que: 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.5 cometer fraude fiscal. 

10.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo 
da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

10.2.1 não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

10.2.2 deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado. 

10.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para a Administração; 

10.3.2 Multa de: 

10.3.2.1 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

10.3.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.3.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

10.3.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.3.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRtSTANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
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Secretaria de Administração da Presidência da República n° 1, de 13 de outubro de 
2017, a CONTRATADA que: 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.5 cometer fraude fiscal. 

10.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo 
da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

10.2.1 não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

10.2.2 deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado. 

10.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para a Administração; 

10.3.2 Multa de: 

10.3.2.1 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

10.3.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.3.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

10.3.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.3.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRtSTANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
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Secretaria de Administracao da Presidéncia da Repfiblica n° 1, de 13 de outubro de
2017, a CONTRATADA que:

10.1.1 inexecutar total on parcialmente qualquer das obrigagoes assumidas em
decorréncia da contratacéo;
10.1.2 ensejar o retardamento da execucfio do objeto;

10.1.3 falhar ou fraudar na execucfio do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidoneo; ou

10.1.5 cometer fraude fiscal.

10.2 Comete falta grave, podendo ensejar a resciséo unilateral da avenca, sem prejuizo
da aplicacao de sancao pecuniaria e do impedimento para licitar e contratar com a
Uniéio, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

10.2.1 n50 promover o recolhimento das contribuicoes relativas ao FGTS e a
Previdéncia Social exigiveis até o memento da apresentacao da fatura;

10.2.2 deixar de realizar pagamento do salario, do vale-transporte e do auxilio
alimentacao no dia fixado.

10.3 A Contratada que cometer qualquer das infragoes discriminadas nos subitens acima
ficara sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancées:

10.3.1 Adverténcia por escrito, quando do 1150 cumprimento de quaisquer das
obrigacoes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que n50
acarretam prejuizos significativos para a Administracfio;
10.3.2 Multa de:

10.3.2.1 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execucfio dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apos
0 décimo quinto dia e a critério da Administracéio, no caso de execucfio com
atraso, poderé ocorrer a mic aceitacao do objeto, de forma a configurar, nessa
hipétese, inexecucao total da obrigacao assumida, sem prejuizo da rescisfio
unilateral da avenca;

10.3.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execucfio do objeto, por periodo superior a0 previsto no subitem acima, ou de
inexecucao parcial da obrigacfio assumida;

10.3.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecucao
total da obrigacfio assumida;
10.3.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre 0 valor mensal do contrato, conforms
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

10.3.2.5 0,07% (sete cente'simos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentagao da garantia (seja para reforco ou por ocasiao de prorrogacao),
observado o méximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizara a Administracao CONT TANTE a promover a rescisio do
contrato;
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10.3.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

10.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.3.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos. 

10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

10.4 As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3, 10.3.4 e 10.3.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

10.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
fisico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

Or 
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10.3.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

10.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.3.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos. 

10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

10.4 As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3, 10.3.4 e 10.3.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

10.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
fisico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

Or 
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10.3.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas
independentes entre si.

10.3.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o orgao, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administraoao Pfiblica opera 6 atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.3.4 Sangfio de impedimento de licitar e contratar com orgies e entidades da
Uniéio, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.
10.3.5 Declaragfio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragfio
Pfiblica, enquanto perdurarem 0s motivos determinantes da punioao ou até que seja
promovida a reabilitagfio perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
seré concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos
causados;

10.4 As sancocs previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3, 10.3.4 6 10.3.5 poderio ser
aplicadas a CONTRATADA juntamente com as do multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
10.5 Para efeito de aplicagio de multas, as infragoes 550 atribuidos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

l 02% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% 210 dia sobre 0 valor mensa] do contrato

Tabela 2

INFRAcAO
ITEM DESCRICAO GRAU

1 Permitir situaofio que crie a possibilidade de causar dano 05
fisico, lesfio corporal ou consequéncias letais, por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de foroa maior ou
2 caso fortuito, os servigos contratuais por dia e por unidade de 04

atendimento;

3 Manter funcionario sem qualificagfio para executar os servioos 0
contratados, por empregado e per dia; ?/
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4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Cumprir 	com 	qualquer 	obrigação 	trabalhista 	ou 
previdenciária. Descumprir qualquer obrigação trabalhista ou 
previdenciária a que estiver sujeito em cumprimento das 
condições de habilitação. 

03 

7 
Registrar 	e 	controlar, 	diariamente, 	a 	assiduidade 	e 	a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

9 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

10 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos 	nesta 	tabela 	de 	multas, 	após 	reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

11 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 01 

12 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA; 01 

13 

Garantir 	que 	os 	equipamentos/máquinas, 	ferramentas, 
materiais de consumo, insumos, EPI, EPC e outros bens 
relacionados 	no 	contrato 	possuam 	qualidade 	e 	sejam 
fornecidos na quantidade indicada; 

03 

14 Exigir que os empregados utilizem EPI, por empregado e por 
dia; 

02 

15 
Apresentar o Plano de Trabalho Mensal tempestivamente, por 
dia de atraso. 

01 

10.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

10.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaço; 
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4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Cumprir 	com 	qualquer 	obrigação 	trabalhista 	ou 
previdenciária. Descumprir qualquer obrigação trabalhista ou 
previdenciária a que estiver sujeito em cumprimento das 
condições de habilitação. 

03 

7 
Registrar 	e 	controlar, 	diariamente, 	a 	assiduidade 	e 	a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

9 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

10 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos 	nesta 	tabela 	de 	multas, 	após 	reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

11 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 01 

12 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA; 01 

13 

Garantir 	que 	os 	equipamentos/máquinas, 	ferramentas, 
materiais de consumo, insumos, EPI, EPC e outros bens 
relacionados 	no 	contrato 	possuam 	qualidade 	e 	sejam 
fornecidos na quantidade indicada; 

03 

14 Exigir que os empregados utilizem EPI, por empregado e por 
dia; 

02 

15 
Apresentar o Plano de Trabalho Mensal tempestivamente, por 
dia de atraso. 

01 

10.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

10.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaço; 
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RecusaI—se a executar serviqo determinado pela fiscalizagfio,
por servioo e por dia; 02

Retirar funcionérios ou encarregados do servioo durante o
5 expediente, sem a anuéncia prévia do CONTRATANTE, por O3

empregado e per dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir com qualquer obrigaoéo trabalhista ou
previdenciéria. Descumprir qualquer obrigaqfio trabalhista ou
previdenciéria a que estiver sujeito em cumprimento das
condiooes de habilitaofio.

03

Registrar 6 controlar, diariamente, a aSSiduidade e a
pontualidade de son pessoal, por funcionério e per dia; 01

Cumprir detem‘linaofio fonnal ou instruofio complementar do, ~ . A . 02orgao fiscallzador, por ocorrenma;

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
9 cu n50 atenda as necessidades do servioo, por funcionério e 01

per dia;

Cumprir quaisquer dos items do Edital e sens Anexos n50
previstos nesta tabela de multas, apés reincidéncia
formalmente notificada pelo orgfio fiscalizador, por item e por
ocorréncia;

10 03

Indicar e manter durante a execuqéo do contrato os prepostos
11 previstos no edital/contrato; 01

Providenciar treinamento para seus funcionérios conforme
12 previsto na relagfio de obrigaooes da CONTRATADA; 01

Garantir que os equipamentos/méquinas, ferramentas,
materiais dc consumo, insumos, EPI, EPC e outros bens
relacionados no contrato possuam qualidade e sejam
fomecidos na quantidade indicada;

13 03

Exigir que os empregados utilizem EPI, por empregado e per14 dia; 02

Apresentar 0 Plano de Trabalho Mensal tempestivamente, per
15 dia de atraso. 01

10.6 Também ficam sujeitas 2‘13 penalidades do art. 87, III 6 IV da Lei 11" 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

10.6.1 tenham sofrido condenaofio definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributes;
10.6.2 tenham praticado atos ilicitos Visando a frustrar os objetivos da 1icitag:“o; 0M
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10.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999. 

10.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

10.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP n°05, de 2017. 
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Lei n°9.784, de 1999. 

10.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

10.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
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11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 
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10.6.3 demonstrem n50 possuir idoneidade para centratar com a Administragfio em
virtude de atos iIicitos praticados.

10.7 A apiicaefio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que asseguraré o contraditorio e a ampla defesa a CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei 11" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei 11" 9784, de 1999.

10.8 A autoridade competente, na aplicaoao das saneoes, levaré em consideragao a
gravidade da conduta do infrator, o caréter educative da pena, bem come 0 dano
causado 2‘1 Administraeao, observado o principio da proporcionalidade.
10.9 As pena1idades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — RESCISAO
11.1 0 presente Termo dc Contrato podera ser rescindido nas hipoteses previstas no art.
78 da Lei 11" 8.666, de 1993, com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuizo da aplicaeéo das saneées previstas no Termo de Referéncia, anexo do
Edital.
11.2 Os casos de rescisfio contratual serao formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.
11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisfio administrativa prevista no art. 77 da Lei 11" 8.666, (16 1993.
11.4 0 termo de rescisz’io, sempre que possivel, sera precedido:

11.4.1 Balaneo dos eventos contratuais ja cumpn'dos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 Relaeéo dos pagamentos jé efetuados e ainda devidos;
11.4.3 Indenizaeoes e multas.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VEDACOES
12.1 E vedado a CONTRATADA:

12.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaeao
financeira;
12.1.2 interromper a execueao dos servieos sob alegaeao de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — ALTERACCES
13.1 Eventuais alteraeoes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei 11°
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP n° 05, de 2017. % w

0
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13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990 
— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1 É eleito o Foro da Justiça Federal — Seção Judiciária do Distrito Federal para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Brasília, 	23" de cA fewhno 	de 2018 

Lit— 

GIRLEY VIEIRA DAMASCENO 
Diretor de Recursos Logísticos 

Presidência da República 

, 	I 

E 	 jactereirtERREIRA 
EBF Indústria, Comércio e Serviço Ltda 
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13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condigées contratuais, 0s
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessaries, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3 As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderéo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigfies
contidas na Lei n° 8666, de 1993, na Lei 11° 10.520, de 2002 e demais nonnas federais
aplicéveis e, subsidiariamente, segundo as disposigdes contidas na Lei n° 8.078, (16 1990
— Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — PUBLICACAO
15.1 Incumbiré 2‘1 CONTRATANTE providenciar a publicaoio deste instrumento, por
extrato, no Diario Oficial da Uniao, no prazo previsto na Lei 11" 8.666, de 1993.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — FORO
16.1 E eleito o Foro da Justioa Federal — 86950 Judiciéria do Distrito Federal para
dirimir os litigios que decorrerem da execueao deste Termo de Contrato que n50 possam
ser compostos pela conciliacfio, conforme art. 55, §2° da Lei 110 8666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, 0 presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) Vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes e per duas testemunhas.

Brasilia, ‘35 de OJE’W de 2018

4/ La.
GIRLEY VIEI DAMASCENO

Diretor de Recursos Logisticos
Presidéncia da Repfiblica

fifé’fd’fiERREIRA
EBF lndfistria, Comércio e Servigo Ltda
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